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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
 
PL 1509/25 
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
 

- Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 

Brasileiro; 

 

- Lei Federal nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política 

Nacional de Mobilidade Urbana; 

 

- Lei Federal nº 14.231, de 28 de outubro de 2021, que inclui os profissionais 

fisioterapeuta e terapeuta ocupacional na Estratégia Saúde da Família; 

 

- Lei Orgânica do Município; 

 

- Lei nº 18.166, de 24 de julho de 2024, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 

2007, para inserir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia dos 

Profissionais de Fisioterapia e Terapia Ocupacional. 

 

- Lei Municipal nº 8.424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo 

contrato de concessão com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos – CMTC, 

e dá outras providências, alterada pelas Leis nºs 10.839/90, 11.089/91 e 16.097/14; 

 

− Lei Municipal nº 9.651, de 24 de novembro de 1983, que autoriza a concessão de 

isenção do pagamento de tarifas nos ônibus da Companhia Municipal de Transportes 

Coletivos - CMTC, às pessoas com mais de 65 anos de idade, e da outras 

providencias; 

 

-Lei Municipal nº 11.089, de 11 de setembro de 1991, que dá nova redação aos 

parágrafos 2º e 3º do art. 2º da Lei nº 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação 

dada pela Lei nº 10.839, de 20 de fevereiro de 1990; 

 

- Lei Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 

organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 

na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 

outras providências – alterada pela Lei nº 16.211/15, regulamentada pelo Decreto 

Municipal nº 56.232/15; 
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- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 

usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 14.713, de 4 de abril de 2008, que dispõe sobre a reorganização do 

Quadro dos Profissionais da Saúde, reconfiguração de carreiras dos níveis superior e 

médio, instituição de plano de carreiras e do Prêmio de Produtividade de 

Desempenho, e dá outras providências. 

 

-Lei Municipal nº 14.988, de 29 de setembro de 2009, que dispõe sobre a relação das 

patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de pagamento de tarifa do Sistema 

de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista na 

Lei nº 11.250, de 1º de outubro de 1992; 

 

- Lei Municipal nº 15.676, de 18 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a vedação do 

exercício de transporte remunerado e individual de passageiros sem a devida 

autorização. Com a alteração da Lei Municipal nº 16.344/16; 

 

- Lei Municipal nº 16.211, de 27 de maio de 2015, que dispõe sobre a concessão, 
precedida ou não de execução de obra pública, para administração, manutenção e 
conservação, a exploração comercial e requalificação de terminais de ônibus 
vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do Sistema de 
Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo; e confere nova redação ao 
inciso I do art. 21 da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001; 
 

- Lei Municipal nº 16.802, de 17 de janeiro de 2018, que dá nova redação ao art. 50 da 

Lei nº 14.933/2009, que dispõe sobre o uso de fontes motrizes de energia menos 

poluentes e menos geradoras de gases do efeito estufa na frota de transporte coletivo 

urbano do Município de São Paulo e dá outras providências. 

 

- Decreto Municipal 43.469, de 15 de julho de 2003, que regulamenta a prestação dos 

serviços municipais de transporte coletivo aos beneficiários de gratuidades. 

 

- Decreto Municipal nº 58.639, de 22 de fevereiro de 2019, que dispõe sobre a 

consolidação e atualização das normas sobre Bilhete Único. 

 
PL 1561/2025 Estabelece diretrizes e princípios fundamentais para a estruturação e 
cálculo da remuneração dos prestadores do Serviço de Transporte Acessível por 
Credenciamento (Serviço Atende+) visando a equiparação com o modelo de custeio 
por disponibilidade adotado no Serviço de Atendimento Especial (Serviço Atende), 
para garantir o pleno equilíbrio econômico-financeiro dos contratos e a 
sustentabilidade social e operacional dos serviços especializados de mobilidade na 
Cidade de São Paulo. 
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PL 601/2025 Autoriza a concessão de passe livre no transporte público municipal aos 
Agentes Comunitários de Saúde e dá outras providências. 
 
PL 368/2025 Dispõe sobre a instituição de passe livre no transporte coletivo 
municipal para os professores e demais profissionais das escolas públicas do 
município de São Paulo. 
 
PL 438/2024 Estabelece a Tarifa Zero no transporte público coletivo por ônibus, 
regulamenta o Fundo Municipal de Transportes (FMT) e institui a Taxa do Transporte 
Público (TTP). 
 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
São Paulo, 09 de fevereiro de 2026. 

 
 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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